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DIRETRIZES GERAIS PARA OS PROCESSOS SETORIAIS DE NÍVEL MINISTERIAL NO ÂMBITO DO CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL 

(CIDI)

(ANEXOS)

(Aprovadas na reunião realizada em 13 de junho de 2017)

ANEXO I

DEFINIÇÕES E DESCRIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS BÁSICOS 

(em ordem alfabética)

1. ACORDO DE SEDE: O Acordo de Sede é assinado entre a Secretaria-Geral da OEA e o país anfitrião de uma reunião ministerial. Este Acordo define as responsabilidades das partes na organização da reunião e os requisitos logísticos para sua realização, inclusive pontos tão específicos como o número de salões e seu tamanho estimado ou a capacidade dos equipamentos de som e interpretação, bem como detalhes do pessoal da Secretaria que apoiará a reunião e o custo estimado para seu deslocamento para o lugar do encontro a ser coberto pelo país anfitrião. O acordo também incluirá o custo da reunião preparatória (Etapa 6 do Ciclo Ministerial Trienal), coberto pelo país anfitrião da reunião ministerial. A secretaria dispõe de um modelo de Acordo que será detalhadamente examinado com o país sede em função da disponibilidade e das necessidades próprias da reunião. 

Segundo a resolução CP/RES. 982 (1797/11) (Español - English- Français - Português), o Acordo de Sede deverá ser assinado com pelo menos 90 dias de antecedência em relação à reunião ministerial. O valor acordado para o deslocamento do pessoal e a reunião preparatória deverá ser transferido para a Secretaria com pelo menos 60 dias de antecedência em relação ao encontro.

2. AUTORIDADES DO PROCESSO MINISTERIAL: São a Troika do processo ministerial correspondente (ver definição no item 10) e o Presidente e os Vice-Presidentes da Comissão Interamericana e/ou dos grupos de trabalho acaso existentes. 

3. BOLETIM INFORMATIVO: Documento que acompanha o convite para uma reunião ministerial e inclui aspectos logísticos, como os pontos de contato no país anfitrião e na Secretaria, os requisitos de visto para os participantes, detalhes sobre o hotel ou os hotéis sede da reunião (inclusive custos e reservas), informações relativas ao clima, moeda local, comunicações, etc.

4. CUSTOS DE REUNIÕES: Os custos de uma reunião ministerial são arcados em conjunto pela Secretaria da OEA e pelo país anfitrião (ver itens 1 e 9). Os requisitos e as responsabilidades específicas das duas partes na realização da reunião são definidos no Acordo de Sede. 

Em termos gerais, os custos da reunião ministerial e do seu processo preparatório são divididos da seguinte maneira:

i. A Secretaria-Geral usará recursos do Fundo Ordinário da OEA para custear as despesas de conferências e reuniões que tiverem sido previstas no orçamento-programa da Organização. Além disso, a secretaria pagará com recursos do Fundo Ordinário os honorários do pessoal de apoio ao processo e os honorários dos intérpretes e dos tradutores que prestarem serviços na reunião e na preparação dos documentos. As rubricas e o valor máximo cobertos pela Secretaria estão na resolução CP/RES. 982 (1797/11), “Atualização dos custos de conferências e reuniões financiadas pela OEA”, CP/RES. 982 (1797/11) (Español - English - Français - Português)
O país anfitrião arcará com as despesas de viagem e hospedagem dos funcionários da Secretaria que trabalharem na reunião ministerial e dos intérpretes e tradutores certificados pela OEA que seja necessário contratar em outros países ou cidades. Os recursos para atender a esses requisitos são definidos no Acordo de Sede (ver item 1). O valor total a ser custeado pelo país anfitrião dependerá de diversos fatores, mas a prática mostra que normalmente oscila entre US$70.000,00 e US$90.000,00. Além disso, o país anfitrião pagará as despesas relativas ao local do evento, à infraestrutura e aos serviços operacionais e logísticos necessários para a reunião ministerial. 

Antes do oferecimento de sede, a Secretaria, por meio do Departamento de Conferências, oferecerá ao Estado membro interessado um orçamento estimado da reunião, bem como especificações dos locais, equipamentos e materiais requeridos para a realização de uma reunião de alto nível da OEA.

5. CONVOCAÇÃO DE REUNIÕES

i. Reuniões ministeriais (Etapa 1): As reuniões ministeriais são convocadas por resolução do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de acordo com o Ciclo Ministerial Trienal. Essas reuniões poderão ocorrer em um Estado membro ou na sede da OEA em Washington, D.C. Idealmente, o Estado membro interessado em servir de sede anunciará seu oferecimento na reunião ministerial anterior ou na reunião da Comissão Interamericana (Etapa 4). O oferecimento formal de sede deverá ser feito mediante nota oficial à Secretaria-Geral, por meio de sua Missão Permanente, com as datas propostas e a cidade em que a reunião se realizará. Quando não forem recebidos oferecimentos formais até duas semanas depois de concluída a reunião da Comissão Interamericana (Etapa 4), o CIDI considerará a convocação da reunião ministerial para a sede da OEA. No momento da convocação, o CIDI alocará os recursos do Fundo Ordinário para sua realização.

ii. Reuniões de planejamento (Etapa 2): As reuniões de planejamento são convocadas pela Secretaria em consulta com o Presidente da Troika nos três meses que se seguirem à Reunião Ministerial.
iii. Reuniões da Comissão de Políticas (Etapa 3): As reuniões da Comissão de Políticas serão convocadas por seu presidente três semanas depois que a Secretaria tiver distribuído, para fins de conhecimento e de oferecimento de contribuições pelas delegações, a proposta final de plano de trabalho aprovada pelas autoridades do processo ministerial em sua reunião de planejamento (Etapa 2). Isso permitirá às delegações consultar as capitais e, caso tenham contribuições, enviá-las à Secretaria antes da reunião formal da Comissão de Políticas. 
iv. Reunião da Comissão Interamericana (ou GT da CIMT) (Etapa 4): É convocada pelo CIDI, ou pela Comissão de Políticas ad referendum do CIDI, para ser realizada em data recomendada pela Secretaria em consulta com o presidente da comissão correspondente. No momento da convocação, o CIDI alocará os recursos do Fundo Ordinário para sua realização. 

O CIDI, por decisão própria ou recomendação das autoridades dos processos ministeriais, também poderá convocar reuniões extraordinárias das comissões. Nesse caso, a reunião se limitará ao assunto ou aos assuntos para os quais for convocada e a Comissão alocará os recursos para o financiamento da reunião. A presidência do CIDI, por meio da Comissão de Políticas, fixará os procedimentos e os prazos para a preparação da agenda e dos demais documentos das reuniões extraordinárias.

v. Reunião do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (Etapa 5): Será convocada pelo Presidente do CIDI por recomendação da Secretaria após a distribuição dos projetos preliminares de agenda anotada, declaração e plano de ação, preparados pela Secretaria em consulta com as autoridades do processo ministerial correspondente. Essa reunião do CIDI ocorrerá nos três meses que se seguirem à reunião da Comissão Interamericana (Etapa 3).

vi. Reuniões informais: Serão organizadas e convocadas pela Secretaria em coordenação com o país anfitrião da próxima reunião ministerial, a fim de receber contribuições e propostas para os textos dos documentos preliminares apresentados ao CIDI. Essas reuniões poderão ser presenciais ou funcionar como foros virtuais, utilizando o formato de trabalho que mais convier a cada processo setorial.
vii. Reunião preparatória formal: Será convocada pela Secretaria em coordenação com as autoridades da Troika. Nessa reunião, serão formalizados os acordos alcançados nas reuniões informais.

6. DOCUMENTOS 

Todos os documentos oficiais deverão ser distribuídos às delegações com tempo suficiente para serem estudados e se fazerem as consultas pertinentes antes de sua discussão nas diferentes reuniões.

Os documentos que incorporarem mandatos à Secretaria-Geral da OEA deverão apresentar um custo estimado obtido com a utilização do Formato 3. Também deverão ser redigidos seguindo-se as diretrizes estabelecidas no documento CIDI/doc.42/13, “Diretrizes para a redação de mandatos atribuídos à Secretaria-Geral em projetos de resolução a serem encaminhados pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) à consideração da Assembleia Geral e em declarações e resoluções adotadas no âmbito do CID”. (Acordado na reunião realizada em 30 de abril de 2013) (Español - English - Français - Português)
As reuniões do Ciclo Ministerial Trienal terão no mínimo os seguintes documentos: 

i. 
Reuniões ministeriais (Etapa 1):

a) AGENDA ANOTADA: Este documento incluirá os temas e subtemas propostos pela reunião da Comissão Interamericana correspondente (ou pelos grupos de trabalho do CIMT), indicando suas relações com o Plano Estratégico da Organização e outros acordos globais pertinentes. Também incluirá os objetivos da reunião e os resultados esperados, bem como uma análise técnica do contexto regional ou do problema que se deseja abordar. A versão preliminar desse documento é aprovada pelo CIDI. A secretaria técnica do processo setorial poderá apresentar uma versão preliminar desse documento na forma de “quadro conceitual" (white paper) à reunião da Comissão de Políticas para sua consideração. (Formato 1)

b) DECLARAÇÃO: Documento conciso e objetivo que contém os principais acordos políticos e adota o plano de ação ou equivalente. (Formato 2)

c) PLANO DE AÇÃO OU EQUIVALENTE: Documento que define com mais detalhes técnicos as ações que os Estados desejam colocar em prática em um prazo de tempo determinado para alcançar os objetivos estabelecidos na Declaração. Estabelece as relações dos objetivos traçados com o Plano Estratégico da OEA e outros processos globais pertinentes, bem como com possíveis parceiros e mecanismos de implementação, acompanhamento e relatórios de resultados. Um anexo apresentará análises das implicações orçamentárias dos mandatos e das ações solicitadas à secretaria. (Formato 3)

d) CALENDÁRIO DE TRABALHO: Este documento é o programa detalhado da reunião ministerial, inclusive a ordem dos temas e o dia e a hora em que serão tratados os diferentes assuntos. 

ii. Reuniões de planejamento (Etapa 2)

e) PROPOSTA DE PLANO DE TRABALHO: Como contribuição para a reunião, a Secretaria apresentará uma proposta de plano de trabalho preparada a partir dos acordos da reunião ministerial e como resultado de consultas e/ou pesquisas realizadas com as autoridades do processo setorial e demais delegações. 

iii. Reunião da Comissão de Políticas (Etapa 3) 

f) PLANO DE TRABALHO ACORDADO: Documento a ser apresentado à Comissão de Políticas, acordado pelas autoridades na Etapa 2. Como resultado de sua consideração na Comissão de Políticas, será emitido, se for o caso, um plano de trabalho que refletirá as contribuições adicionais feitas pelas delegações.

iv. Reunião da Comissão Interamericana (ou grupo de trabalho da CIMT) (Etapa 4) 

g) RELATÓRIOS DE IMPLEMENTAÇÃO DOS ACORDOS MINISTERIAIS: A Secretaria apresentará um relatório de andamento por escrito sobre a implementação do plano de trabalho acordado em cumprimento da reunião ministerial anterior.

h) QUADRO CONCEITUAL OU “WHITE PAPER”: Documento técnico para promover a análise de possíveis temas para a próxima reunião ministerial. Na medida do possível, desenvolverá os temas no mesmo formato que o projeto preliminar de agenda anotada. 

v. Reunião do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (Etapa 5): Em função das diretrizes da Etapa 4, a Secretaria, em consulta com as autoridades da Troika, preparará a proposta preliminar de agenda anotada a ser submetida ao CIDI para sua aprovação, bem como as propostas de declaração e plano de ação (ver documentos da Etapa 1). Do processo de discussão informal e negociação resultará um documento enriquecido pelos comentários e pelas negociações informais, o qual será discutido detalhadamente na reunião preparatória formal.

vi. Reunião preparatória formal (Etapa 6): Receberá as versões enriquecidas das propostas de declaração e plano de ação. 

7. CONVIDADOS: Toda organização convidada para as reuniões ministeriais ou comissões interamericanas deverá ter a anuência do país sede e ser aprovada pelo CIDI, seguindo-se os critérios estabelecidos no Capítulo IV do Regulamento das Reuniões Ministeriais do CIDI.
8. OFERECIMENTO OFICIAL DE SEDE: Após a definição do tema para a próxima reunião de ministros pela respectiva Comissão Interamericana, o Estado Membro interessado em sediar o evento poderá manifestar seu interesse mediante uma nota à Secretaria-Geral da OEA, encaminhada pela sua Missão Permanente, a qual incluirá o lugar e aas datas exatas (dias, mês e ano) em que espera realizar a reunião. A Secretaria-Geral informará o Presidente do CIDI para que este defina sua convocação. 

A data proposta para a reunião ministerial deverá cair no ano civil do ciclo ministerial e levar em conta o calendário de reuniões afins convocadas nos níveis regional, sub-regional e mundial e no âmbito da OEA. A Secretaria Técnica pode apoiar o Estado membro na revisão desse calendário.

Os oferecimentos de sede estarão sujeitos à resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00) e às emendas introduzidas pela resolução AG/RES. 2157 (XXXV-O/05)
/
Antes do oferecimento de sede, a Secretaria-Geral, por meio do Departamento de Conferências, poderá preparar para o Estado membro interessado um orçamento estimativo, de acordo com as disposições da resolução CP/RES. 982 (1797/11).

9. RESPONSABILIDADES DO PAÍS ANFITRIÃO: O país que oferecer sede para uma reunião de ministros e altas autoridades no âmbito do CIDI comprometer-se-á a fazer parte da Troika do processo ministerial correspondente, que orienta a Secretaria na definição, no acompanhamento e na implementação dos acordos resultantes da reunião ministerial correspondente. Após entregar ao país sede a presidência da reunião ministerial seguinte, ele continuará fazendo parte da Troika e assessorando o processo para garantir a continuidade dos trabalhos. Como parte desse compromisso, espera-se que tenha o apoio e o compromisso de seus funcionários para contribuir para o processo ministerial e que atribuirá os recursos e o apoio logístico necessários para a realização da reunião ministerial e seu processo preparatório.

10. TROIKA: É composta pelas autoridades setoriais do Estado membro que, na condição de anfitrião, presidiu o ciclo ministerial anterior, preside o presente ou presidirá o futuro (depois de anunciado o oferecimento de sede para a próxima reunião). Caso não ocorram anúncios de sede, a Troika funcionará somente com duas autoridades, e a terceira assumirá no momento em que levar ao conhecimento do CIDI sua intenção de atuar como sede ou, no caso de a reunião ministerial se realizar na sede da OEA, no momento de sua eleição para a presidência do encontro ministerial. 

11. SECRETARIA-GERAL DA OEA: As principais áreas da Secretaria-Geral da OEA que apoiam os ciclos ministeriais são:
i. Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral: Com o Secretário-Geral, o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral participa com voz, mas sem voto, das reuniões setoriais ou especializadas (artigo 19 do Regulamento das Reuniões Setoriais), sendo responsável junto ao CIDI pela execução e coordenação das atividades de cooperação apoiadas pela OEA no âmbito do CIDI e, por meio dos mecanismos estabelecidos pelo Secretário-Geral, das atividades de cooperação que a Organização realizar por meio de todas as suas dependências (artigo 18 do Estatuto do CIDI). 
/ 

ii. Secretaria Técnica: Departamento que serve de secretaria técnica para o processo ministerial correspondente, fornecendo apoio técnico e sendo o principal ponto de contato com a área setorial na coordenação com as demais áreas da Secretaria. 

iii. Secretaria do CIDI: A Seção de Políticas do Gabinete do Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral fornece apoio sobre procedimentos e negociações dos documentos com uma visão de conjunto dos processos ministeriais.

iv. Departamento de Conferências: Oferece apoio e assessoria em matéria de logística. A negociação do Acordo de Sede é conduzida por esse departamento, tendo como ponto de partida as necessidades identificadas pelas áreas técnicas e pelo secretário da reunião.

v. Secretaria de Cúpulas: Oferece apoio no acompanhamento e divulgação dos mandatos e iniciativas decorrentes dos processos de Cúpulas das Américas e dos mandatos dos processos ministeriais a elas vinculados, desse modo promovendo uma inter-relação das Cúpulas com os diferentes processos ministeriais.

FORMATO 1 

AGENDA ANOTADA
/
[Lema da reunião: Frase curta e de impacto que descreve o objetivo geral do encontro ou da mensagem que se deseja transmitir] 

A. ANTECEDENTES: Inclui-se aqui a análise técnica do contexto regional ou do problema que se deseja abordar.

B. TEMAS PROPOSTOS PARA O DIÁLOGO EM FUNÇÃO DO PONTO ANTERIOR: Inclui os temas e subtemas propostos pela reunião da Comissão Interamericana correspondente (ou dos grupos de trabalho da CIMT) e seus vínculos com o Plano Estratégico da Organização e outros acordos globais pertinentes. 

C. PROPÓSITO DA REUNIÃO: Define os objetivos específicos da reunião em função dos temas e dos antecedentes. 

D. RESULTADOS ESPERADOS DA REUNIÃO: Descrevem os acordos que se espera alcançar em termos de compromissos dos Estados membros e dos mandatos para a secretaria e seus mecanismos de implementação.

E. ESTRUTURA DA REUNIÃO: Descreve as atividades para promover o diálogo político substantivo e o intercâmbio de experiências entre os Estados membros na reunião. 

FORMATO 2 

DECLARAÇÃO

[Título que pode incorporar o lema da reunião: Frase curta e de impacto que descreve o objetivo geral do encontro ou da mensagem que se deseja transmitir] 

1 CABEÇALHO: Contém o processo ministerial correspondente. [Exemplo: NÓS, OS MINISTROS DA EDUCAÇÃO REUNIDOS EM BOGOTÁ, COLÔMBIA, POR OCASIÃO DA VIGÉSIMA REUNIÃO INTERAMERICANA DE MINISTROS DA EDUCAÇÃO NO ÂMBITO DO CIDI].
2 SEÇÃO PREAMBULAR: O propósito de seus parágrafos é citar antecedentes históricos ou estabelecer a situação atual do tema a ser tratado, bem como contextualizar a seção resolutiva. Os parágrafos preambulares são sempre cláusulas que começam com gerúndio. 

Alguns termos utilizados para iniciar parágrafos na seção preambular: 

	Lamentando também
Recordando também 

Advertindo também

Advertindo com aprovação

Advertindo com pesar

Advertindo com preocupação

Advertindo com satisfação

Afirmando

Alarmados

Procurando

Preocupados

Conscientes 

Considerando

Considerando também 

Contemplando 

Convencidos 

Crendo plenamente

Crendo

Dando as boas-vindas


	Dando-nos conta 
Declarando

Desaprovando

Desejando 

Destacando

Enfatizando

Esperando 

Expressando seu apreço 

Guiados

Tendo adotado

Tendo considerado

Tendo estudado

Tendo examinado

Tendo prestado atenção 

Tendo ouvido

Tendo recebido

Notando com profunda preocupação

Notando com satisfação


	Observando
Observando com apreço 

Observando com satisfação

Observando com preocupação 

Objetando

Perturbados/Preocupados

Plenamente conscientes

Profundamente conscientes

Profundamente convencidos

Profundamente perturbados

Profundamente preocupados

Reafirmando

Reconhecendo

Recordando

Recordando também
Referindo-se

Levando em conta

Tendo em mente

Levando em conta


3 SEÇÃO OPERATIVA: Normalmente, essa seção começa com cabeçalhos como: DECLARAMOS; RESOLVEMOS; COMPROMETEMO-NOS; etc. 

Agrupa os parágrafos que expressam as posições políticas dos Estados membros com relação aos temas tratados na reunião, os compromissos assumidos pelos Estados membros nesses temas e os mandatos ou as ações concretas que os Estados membros atribuem à Secretaria-Geral da OEA para se avançar no desenvolvimento das prioridades identificadas. 

Esse documento também adotará o Plano de Ação (ou seu equivalente) e poderá incluir ainda agradecimentos às autoridades do processo ministerial e anúncios de oferecimentos de sede para a próxima reunião ministerial, bem como a constituição da nova Troika.

Os mandatos nele incluídos deverão ser explícitos nos objetivos concretos propostos. Tais objetivos deverão ser claros, mensuráveis e alcançáveis, estar contemplados no Plano Estratégico da Organização e levar em conta as capacidades e os recursos da secretaria geral.

Exemplos de parágrafos dispositivos:

RESOLVEMOS:

Contém: [AÇÃO] [A QUEM] [O QUÊ] [PARA QUÊ] [COMO] [QUANDO]

Começa com DECLARAMOS … RESOLVEMOS...
Alguns termos utilizados para iniciar os parágrafos dispositivos:

	Aceitar
Acolher 

Acolher com satisfação

Adotar

Afirmar

Incentivar

Anunciar

Apoiar

Aprovar

Assumir

Autorizar

Realizar

Confirmar

Considerar
	Decidir
Declarar

Definir

Declarar prudente

Deplorar

Designar

Enfatizar

Estabelecer

Exortar

Expressar

Expressar seu apreço

Expressar seu desejo

Incluir


	Instar
Convidar

Lamentar

Chamar

Pedir

Proclamar

Propor

Reafirmar

Recomendar

Recordar

Solicitar

Levar em conta 

Transmitir

Urgir


FORMATO 3
PLANO DE AÇÃO (OU EQUIVALENTE)

[Título que pode incorporar o lema da reunião: Frase curta e de impacto que descreve o objetivo geral do encontro ou da mensagem que se deseja transmitir] 

Cada documento é único, mas em termos gerais deve conter: 

1. ANTECEDENTES: 

2. QUADRO GERAL DE AÇÃO: 

3. PROPÓSITO

4. OBJETIVOS GERAIS E ÁREAS PRIORITÁRIAS DE AÇÃO 

5. MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO

6. ACOMPANHAMENTO, AVALIAÇÃO E RELATÓRIOS

7. FINANCIAMENTO

ANEXO: Todo mandato à Secretaria terá um anexo com o seu custo estimado e sua relação com o Plano Estratégico Integral da Organização. (Ver Formato de anexo)

ANEXO DO FORMATO 3 

CUSTOS DOS MANDATOS EMANADOS DOS PROCESSOS MINISTERIAIS DO CIDI

	1. Mandato amplo: 

	2. Relação com o Plano Estratégico Integral da OEA:
a) Linha estratégica:

b) Objetivo: 

	3. Implicações financeiras:
a) Custo estimado da implementação do mandato em toda a sua duração (inclusive pessoal e atividades): 

Áreas
Custo estimado
Fonte de financiamento
[Fundo Ordinário (FO), fundo específico (FE), contribuição em espécie (CE)]
Recursos humanos
   Pessoal 
   Consultores/CPRs
Viagens, seminários e reuniões
Projetos
Publicações 
Outras despesas
Total
b) Custo estimado para o biênio _________ (inclusive pessoal e atividades): 

c) Do custo estimado no inciso b, que parte pode ser assumida pelas atividades programadas existentes? 

	4. Implicações administrativas:
a) Necessidade adicional de pessoal (indicar pessoal adicional requerido, ressaltando o perfil adequado):

b) Período (indique o período mais amplo requerido, incluindo implementação e avaliação): 

	5. Área responsável pela implementação (ou sua coordenação no caso de implicar trabalho intersetorial)

	6. Nome da pessoa que preparou o anexo:


ANEXO II
DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA

ESTATUTOS E REGULAMENTOS: (Esses documentos serão atualizados automaticamente pela Secretaria na medida em que a Assembleia Geral ou o CIDI aprovarem ou modificarem as normas)

· Estatuto do CIDI

Español - English- Français - Português
· Regulamento de reuniões setoriais e especializadas do CIDI 
Español - English- Français - Português
· Regulamento da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho
Español |English | Français | Português
· Comissão Interamericana de Educação (CIE) 

Español - English- Français - Português 
· Comissão Interamericana de Cultura (CIC) 

Español - English - Français - Português
· Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCYT) 

Español - English- Français - Português 

· Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social e Emprego (CIDES) 

Español - English- Français - Português 
· Comissão Interamericana de Portos (CIP) 

Español - English- Français - Português 
· Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável (CIDS) 

Español - English- Français - Português 

· Comissão Interamericana de Turismo (CITUR) 

Español - English- Français - Português
RESOLUÇÕES PERTINENTES: 

CP/RES. 982 (1797/11), “Atualização dos custos de conferências e reuniões financiadas pela OEA”, Español - English- Français - Português
� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CIDRP01947P04�








�.	A AG/RES. 1757 (XXX-O/00), “Medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas”, e as emendas introduzidas pela resolução AG/RES. 2157 (XXXV-O/05), “Orçamento-programa da Organização para 2006, cotas e contribuições para o FEMCIDI 2006”, estabelecem que só os Estados membros que estiverem em “situação regular A” ou “em situação regular B”, ou “considerados em situação regular” poderão ser anfitriões de reuniões da Organização (inclusive, de maneira não taxativa, conferências, reuniões de ministros, oficinas e seminários) diretamente financiados, total ou parcialmente, pelo Fundo Ordinário. O país anfitrião deverá permanecer nessas condições desde o momento da aprovação do financiamento da reunião até sua realização. (� HYPERLINK "http://www.oas.org/consejo/sp/AG/resoluciones-declaraciones.asp" �http://www.oas.org/consejo/sp/AG/resoluciones-declaraciones.asp�) 


�.	No momento da elaboração deste documento, a Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade presta serviços de Secretaria Técnica à Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI.


� 	Uma versão preliminar deste documento, de formato white paper, contribuirá para as reuniões das comissões interamericanas (ou dos grupos de trabalho da CIMT) que considerarão possíveis temas para a próxima reunião de Ministros. 





